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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

BOLETIM GERAL                                                               

PMPE COMEMORA ANIVERSÁRIO DA CIPMOTO

  

O 15º aniversário da Companhia  Independente  de Policiamento com Motocicleta
(CIPMoto) foi comemorado na manhã da sexta-feira (29/03). O evento foi no pátio da unidade
que estava tomado de motopatrulheiros e foi marcada por homenagens ao efetivo.

A solenidade foi presidida pelo diretor da Diretoria Integrada Especializada, Coronel
Fernando Aníbal, que estava representando o comandante-geral da PMPE. Estiveram presentes
ainda outras autoridades civis e militares.

Após entoar a canção da PM, o comandante da Companhia,  Major Wambergson
Melo enalteceu a CIPMoto e falou do orgulho que é o de poder comandá-la. É uma unidade
fundamental para o policiamento ostensivo. Nossos motopatrulheiros são muito bem preparados
e estão prontos para combater a criminalidade no Estado.

Um momento esperado no evento e cheio de significado para os águias, foi a entrega
dos braçais. Que é, para eles, o símbolo do reconhecimento dos companheiros pelo trabalho e
dedicação do motopatrulheiro ao representar a unidade.

Os policiais militares da reserva remunerada receberam uma homenagem e os que
completaram 10, 20 e 30 anos na Corporação receberam as medalhas por tempo de serviço. Os
primeiros colocados do Torneio Águia de Ouro, realizado na última quarta-feira (27), foram
premiados pela colocação no campeonato.

                                 Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE - ASCOM - PMPE

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 1º (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Alberto BPRp

Fone: 99862-6351

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Souza   AG

Fone: 98551-2728

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Thiago DPJM

Fone: 99762-0830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 1º Sgt PM Rivaldo DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo  DPJM 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Licença Especial

1.1.1.   Concessão

MAJ QOPM Mat.  930616-1/EMG -  AUGUSTINHO  PEREIRA  DE  SOUSA  -
Concessão  de  06 (seis)  meses  de  Licença  Especial,  referente  ao 1º  decênio de  efetivo  serviço
prestado  à  Corporação, a  contar  de  1º de  abril de  2019.  Despacho  do  Diretor  de  Gestão  de
Pessoas: DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1º, "a" c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74
c/c o Art. 3º da Portaria do Comando Geral Nº 552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR Nº
018, de 19MAI2010. (NOTA Nº 164/2019/SSAD/DGP-3) – SEI nº 3900032172.000123/2019-73. 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1864270&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=b1d337934ad33aa8633ab491c58c9b135997521945668e284584c43d189cf917
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2º TEN QOAPM Mat. 31411-0/2ª CIPM - JOSÉ ROBERTO DA SILVA CÂMARA -
Concessão  de  06 (seis)  meses  de  Licença  Especial,  referente  ao 2º  decênio de  efetivo  serviço
prestado  à  Corporação, a  contar  de  18 de  março de  2019.  Despacho  do  Diretor  de  Gestão  de
Pessoas:  -  DEFERIDO, de conformidade com o Art.  64, § 1º,  "a" c/c o Art.  65 da Lei  nº
6.783/74 c/c o Art. 3º da Portaria do Comando Geral Nº 552, de 14MAI2010, publicada no
SUNOR  Nº  018,  de  19MAI2010. (NOTA Nº  166/2019/SSAD/DGP-3)  –  SEI  nº
3900036090.000057/2019-01  .  

1.1.2.   Interrupção

O TC QOPM  Mat.  2059-1/EDUARDO  JORGE  AMORIM  DA  SILVA  -
INTERRUPÇÃO,  a  contar  de  19 de  março de  2019,  do  gozo da  Licença  Especial  que  lhe  foi
concedida, conforme fez público o Boletim Geral nº 180, de 27SET2018. Despacho do Diretor de
Gestão de Pessoas:  DEFERIDO, com fundamento no Art. 67 da Lei nº 6783/74; Publique-se;
Registre-se  em  assentamentos.  (NOTA Nº  172/2019/SSAD/DGP-3)  –  SEI  nº
3900032179.000342/2019-92.

1.1.3.   Apresentação

A Chefe da DGP-2 informou, por meio do Mem. nº 046/2019 de 19MAR2019,  que
o MAJ QOPM Mat. 940201-2/GLEDSON BATISTA DA SILVA BASTO apresentou-se na DGP no
dia 18 de março de 2019, por conclusão do gozo de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente
ao 1º decênio, concedida a contar de 15SET2018, conforme fez público o Boletim Geral nº 170, de
13SET2018.  Despacho  do  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas: Publique-se;  Registre-se  em
assentamentos. (NOTA nº 171/2019/SSAD/DGP-3) – SEI nº 3900000034.000663/2019-45).

A Chefe da DGP-2 informou, por meio do Mem. nº 035/2019 de 08MAR2019,  que
o MAJ QOAPM  Mat.  910385-6/GILSON  LOPES  DE  FREITAS apresentou-se
naquela Diretoria no dia 08 de março de 2019, por conclusão do gozo de 06 (seis) meses de Licença
Especial,  referente  ao  1º  decênio,  concedida  a  contar  de  10SET2018, conforme  fez  público  o
Boletim Geral nº 168, de 11SET2018.  Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: Publique-se;
Registre-se  em  assentamentos. (NOTA nº  136/2019/SSAD/DGP-3)  –  SEI  nº
3900000034.000566/2019-52.

A Chefe da DGP-2 informou, por meio do Mem. nº 053/2019 de 14MAR2019,  que
o CAP QOAPM Mat. 24554-2/SÉRGIO LUIZ DA SILVA apresentou-se na Diretoria de Gestão de
Pessoas, no  dia  13 de  março de  2019,  por  conclusão  do  gozo  de  06 (seis)  meses  de  Licença
Especial,  referente  ao  3º  decênio,  concedida  a  contar  de  13SET2018, conforme  fez  público  o
Boletim Geral nº 164, de 04SET2018.  Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: Publique-se;
Registre-se  em  assentamentos.  (NOTA nº  163/2019/SSAD/DGP-3)   -  SEI  nº
3900032179.000312/2019-86.

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

2.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 1806, de 29/03/2019 

DISPÕE  SOBRE  SUBSTITUIÇÃO  AUTOMÁTICA  DE  MEMBRO  DE
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  DISCIPLINA  NO  ÂMBITO  DA
CORREGEDORIA  GERAL  DA  SDS,  E  REVOGA  A  PORTARIA  Nº
5038/2017 – SDS/PE. 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1987008&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=50bedc601e0eb4ad1603cfe4e4d50f2a58b2750ee345a8575529f8fb6f12eca1
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1925137&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=13d6dbc8fb49f747a079e7ff1eaa607cf987668df00cb3eede1ed4e30ee88d38
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2033696&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=9d3f68e9fa6efc596c0f3c6fddc9066fcc3ef2494163cd1a2b0d0eb6af7e14b5
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2035730&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=d67cf033b99900a57988a3dcb304c5fe20bd3d5a8eee9aff62f842cecd8ef8ee
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1911248&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=adfc5f48b2b71f3dd12e783fd35e89d9b2652e037bd8802e218d5720988385b5
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O Secretário  de  Defesa  Social  De  Pernambuco,  no  uso de suas  atribuições  que lhe
confere  a  Constituição  do  Estado  de  Pernambuco,  art.  42,  inciso  III,  Lei  Complementar  nº
049/2003,  art.3º,  inciso IV e  a  Lei  nº  16.520/2018,  art.  1º,  inciso XIX.  Considerando a  estrita
observância  aos princípios da legalidade,  da  impessoalidade,  da moralidade,  da  publicidade,  da
finalidade, da motivação e, em especial, da eficiência e do interesse público ex vi do art. 37, da CF/
88. Considerando que o poder regulamentador é a prerrogativa atribuída à Administração de editar
normas gerais que permitam a efetivação de dispositivos legais, tratando-se de poder intrínseco aos
órgãos  públicos,  que  têm,  dentro  de  suas  esferas  de  competência,  incumbências  de  gerenciar
interesses públicos e de editar atos normativos que visem à consecução de suas funções legais.
Considerando os  princípios  administrativos,  constitucionais  e  legais,  que  rege  a  Administração
Pública e seus agentes, especialmente, os da celeridade, razoável duração do processo e eficiência
da prestação correcional. 

R E S O L V E: 

Art. 1º A presente portaria tem por finalidade regular o procedimento para substituição
automática de membro de Comissão Permanente de Disciplina da Corregedoria Geral, no intuito de
garantir a continuidade das instruções dos Processos Administrativos Disciplinares, em casos que
ensejarem algum tipo de impedimento, suspeição ou afastamento temporário do mesmo. § 1º Para
efeito desta portaria, considera-se membro, toda autoridade processante, civil ou militar, integrante
de Comissão Permanente de Disciplina. § 2º A atuação do membro substituto importa ao mesmo a
possibilidade de participar de todos os atos do processo administrativo, inclusive na confecção do
relatório conclusivo. 

Art. 2º Serão aplicadas as regras de substituição automática consoante a tabela constante
no anexo único, na hipótese de afastamento temporário de membro de Comissão Permanente de
Disciplina, em razão de impedimento ou suspeição, gozo de férias regulamentares, licença médica
ou outro afastamento não superior a 30 (trinta)  dias corridos. Parágrafo único.  As substituições
devem ocorrer entre funções da mesma natureza, (entre presidentes e entre membros), observado,
em todos os casos, a precedência hierárquica. 

Art.  3º  As  substituições  automáticas  decorrentes  de  casos  de  impedimentos  ou
suspeição,  ou  afastamento  superior  a  30  (trinta)  dias  corridos  que  implique  o  membro  a  não
participar  da  conclusão  do  processo  administrativo  disciplinar,  serão  deliberadas,  através  de
despacho,  pelo  Corregedor  Geral,  após  pronunciamento  do  Corregedor  Auxiliar.  As  demais
situações serão decididas pelo próprio Corregedor Auxiliar. 

Art.  4º  Diante  dos  casos  citados  no  caput  do  artigo  2º,  a  Comissão  Permanente  de
Disciplina deverá certificar nos autos dos processos administrativos, e informar a situação, através
de Comunicação Interna, ao Corregedor Auxiliar, que adotará as providências estatuídas no artigo
3º. 

Art.  5º  A  deliberação  sobre  a  designação  do  membro  substituto  deverá,
preferencialmente, obedecer a sequência de alternativas de Comissões, conforme a tabela constante
no anexo único. 

Art.  6º O despacho pela deliberação da substituição automática deverá especificar o
período e os processos administrativos que terão atuação do aludido membro, cuja documentação
será acostada nos respectivos autos. 

Art. 7º Os casos omissos serão analisados e decididos pelo Corregedor Geral da SDS e
no seu impedimento ou delegação pelo Corregedor Geral Adjunto. 
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Art. 8º Fica vedada a remuneração às atividades cumulativas decorrentes da substituição
a que trata esta portaria. 

Art. 9º Delego ao Corregedor Geral da SDS poderes para, doravante, por meio de ato
administrativo próprio, normatizar de forma complementar as substituições automáticas no âmbito
da  Corregedoria  Geral  da  SDS,  bem como,  modificar  a  presente  portaria,  adequando-a  ao  fiel
cumprimento das atribuições institucionais do órgão correcional. 

Art. 10. Revoga-se a Portaria nº 5038/2017 – SDS/PE, publicada no BG/SDS nº 186, de
03/10/2017. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. ANTÔNIO DE PÁDUA
VIEIRA CAVALCANTI Secretário de Defesa Social. 
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--oo(0)oo--

Nº 1807, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Designar, os seguintes servidores para fazer parte de Comissão de Recebimento
de Material  que irá acompanhar e receber equipamentos para os laboratórios de DNA Forense,
decorrente dos "Projetos de Fortalecimento da Rede Integrada de Bancos de Perfis  Genéticos -
RIBPG":  a)  Juliana  de  Amorim Araújo,  matricula  386.713-7,  Perita  Criminal-Titular;  b)  Pedro
Henrique Sabino de Pereira  Leitão,  matrícula  386.715-3,  Perito Criminal-Titular;  c)  Ítalo Hugo
Barbosa de Souza, matrícula 386.907-5, Perito Criminal-Titular; d) Ary Gilberto da Silva Júnior,
matrícula 910.351-1, 3º SGT PM – Suplente; 

Art.  2º  A comissão  deverá  apresentar,  após  a  conclusão  dos  trabalhos,  Termo  de
Recebimento  Definitivo,  no  prazo  de  10(dez)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de  recebimento  dos
materiais. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.  4º  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.  ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA
CAVALCANTI  - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 1816, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir o Cabo PM Rodrigo de Souza Aguiar, matrícula nº 111099-3, da Gerência de
Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS para a Polícia Militar de Pernambuco, a contar
de 01/04/2019. 
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--oo(0)oo--

Nº 1817, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir  o  Soldado  PM  Jailson  Pereira  dos  Santos,  matrícula  nº  109963-9,  da
Gerência  de  Coordenação  Executiva  da  Operação  Lei  Seca/SDS  para  a  Polícia  Militar  de
Pernambuco, a contar de 01/04/2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1818, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir o Soldado PM Thiago Jose Farias da Fonseca Santos, matrícula nº 112321-1,
do BPGd para a Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, 390401514000, a
contar de 01/04/2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1819, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir o Soldado PM Douglas Martins Roque da Silva, matrícula nº 108702-9, do CREED
para a Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, 390401514000, a contar de
01/04/2019. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 1820, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição do
Estado de Pernambuco, no seu artigo 42, inciso III, a Lei Complementar nº 049/2003, artigo 3º,
inciso IV e a Lei nº 15.452/2015, no seu artigo 1º, inciso XV, e tendo em vista o disposto no artigo
Art. 12 da Lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

CONSIDERANDO  o  constante  dos  autos  do  SIGEPE  nº  7400164-4/2018  (para  fins  de
atendimento ao que dispõe a Portaria nº 038/2018, de 04/01/2018), 

R E S O L V E: 
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Art. 1º Anuir com a requisição do servidor, abaixo indicado, do Quadro de Pessoal do
Polícia Militar de Pernambuco. Servidor: JORGE LUIZ LOURENÇO DA SILVA Cargo Efetivo:
Soldado  PM  Matrícula:  116728-6  Para:  Corregedoria  Geral  da  Secretária  de  Defesa  Social
(exercício  do  servidor,  sem  alteração  da  lotação  no  Órgão  de  origem  e  sem  prejuízo  da
remuneração) Cargo/Função: Prazo: De até 01 (um) ano, a partir da publicação desta Portaria. 

Art.  2º  A  Corregedoria  Geral  da  Secretaria  de  Defesa  Social  deverá  efetivar  a
apresentação do servidor ao seu órgão de origem ao término da requisição. 

Art.  3º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  com  efeito  a  contar  da  data  de  publicação.
ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

 Nº 1821, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Dispensar  da  Gratificação  por  Exercício  na  Atividade  de  Inteligência  –  GEAI,  o
servidor abaixo relacionado, de acordo com a CI nº 143 – SDS - GCIIDS (1655585): 

--oo(0)oo--

Nº 1822, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

Atribuir  ao  Soldado  PM  Rommel  Nogueira  dos  Santos,  matrícula  nº  110940-5,  a
Gratificação de Motorista, Motociclista e Piloto de Embarcações da PMPE e CBMPE, de acordo
Art.  25,  b,  da  Lei  nº  10.426,  de  27ABR1990,  alterada  pelas  Leis  Complementares  nº  13,  de
30JAN1995,  Lei  Complementar  nº  018,  de  17OUT1997,  Lei  Complementar  nº  032,  de
27ABR2001, Lei Complementar nº 122, de 01JUL2008 e Lei Complementar nº 297, e ainda os
critérios estabelecidos no Parecer PGE nº 293/02, como também no SUNOR PMPE nº 007/91, a
contar  de  01/04/2019,  ficando dispensado o  3º  Sargento  PM Nelson Elesbao de  Souza  Junior,
matrícula nº 930894-6, de acordo com a solicitação contida no Ofício nº 082/2019 – Div.Pes., da
Corregedoria Geral/SDS. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa
Social.

--oo(0)oo--

Nº 1823, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 
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I - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 2º Sargento
RRBM Joel Serafim dos Santos, matrícula nº 102420-5/PS-12/GP; por haver atingido a idade limite
de permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da
Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013; 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 27 de março de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1824, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7°, inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento
RRPM Francisco Carlos Lima de Moura, matrícula nº 107172-6/PS-16/GP; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 26 de março de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1825, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Prisional o 3º Sargento
RRPM  José  Barbosa  Camelo  Neto,  matrícula  nº  102463-2/PS-15/GP,  por  haver  sido  julgado
fisicamente incapaz para o desempenho da designação, em inspeção realizada por Junta Médica da
Corporação (JSS), de acordo com a alínea “d”, do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 11.116/94, alterada
pela Lei 15120/13; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 21 de março de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1826, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 
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R E S O L V E: 

I – Dispensar,  ex-officio,  da função de Agente de Segurança Prisional  o 3º Sargento
RRPM  Antônio  Cristiano  da  Silva,  matrícula  nº  118917-4/PS-19/GP,  por  haver  sido  julgado
fisicamente incapaz para o desempenho da designação, em inspeção realizada por Junta Médica da
Corporação (JMS), de acordo com a alínea “d”, do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 11.116/94, alterada
pela Lei 15120/13; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 21 de março de 2019. 

--oo(0)oo--

Nº 1827, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I  –  Remanejar  da  Penitenciária  Prof.  Barreto  Campelo,  Itamaracá  –  PE,  para
Penitenciária de Igarassu – PIG – PE o Segurança de Estabelecimento Prisional 3º Sargento RRPM
Edilson Rodrigues Pena, matrícula nº 111810-2/PS-16/GP, 

II - Determinar o controle e fiscalização sob o Comando do BPGd, e permanecer no PS–
16/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V  –  Estabelecer  o  prazo  de  04  (quatro)  dias,  a  partir  da  data  da  vigência  da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 1828, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I  –  Remanejar  da  Penitenciária  Prof.  Barreto  Campelo,  Itamaracá  –  PE,  para
Penitenciária de Igarassu – PIG – PE o Segurança de Estabelecimento Prisional 3º Sargento RRPM
Maciel Leite Pereira, matrícula nº 119236-1/PS-16/GP, 

II - Determinar o controle e fiscalização sob o Comando do BPGd, e permanecer no PS–
16/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 
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IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V  –  Estabelecer  o  prazo  de  04  (quatro)  dias,  a  partir  da  data  da  vigência  da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 1829, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
8º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Remanejar da Cadeia Pública de Cachoeirinha - PE, para o Presídio de Tacaimbó –
PE o Segurança de Estabelecimento Prisional 3º Sargento RRPM Joventino de Oliveira Lêdo Neto,
matrícula nº 123178-2/GP; 

II - Determinar o controle e fiscalização sob o Comando do 15º BPM, permanecendo no
PS – 18/GP; III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V  –  Estabelecer  o  prazo  de  04  (quatro)  dias,  a  partir  da  data  da  vigência  da
movimentação para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. ANTONIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 1830, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I - Designar para a função de Agentes de Segurança Patrimonial em órgãos do Poder
Executivo Estadual, de acordo com o “Art. 2º” e “Art. 3º”, da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994,
c/c com o “Art. 9º”, “Art.10.”, “Art.11.”, § 4º, e “Art.17.”, do Decreto Estadual nº 32.983/2009,
alterado  pelo  Decreto  Estadual  nº  38.443/2012,  o  militar  estadual  inativo  expresso  no  quadro
abaixo: 

II - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das medidas
administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 1º de abril de 2019. 

--oo(0)oo--
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Nº 1831, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder  Executivo  Estadual,  o  militar  estadual  inativo  Subtenente  RRPM Gilson  Batista  Calado,
matrícula nº 123220-7, CPF nº 591.854.734-72; 

II  –  Determinar  o  exercício  da  função na  Cadeia  Pública  de  Sertânia  -  PE,  sob  o
controle e fiscalização do Comando da 3º BPM, e classificá-lo no PS – 19/GP; 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de abril de 2019; 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação,
para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 1832, de 29/03/2019

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder Executivo Estadual, o militar estadual inativo 2º Sargento RRPM Adilson Honorato Alves,
matrícula nº 123224-0, CPF nº 410.708.604-68; 

II  – Determinar  o exercício da função na Cadeia Pública  de Garanhuns -  PE,  sob o
controle e fiscalização do Comando da 9º BPM, e classificá-lo no PS – 17/GP; 

III  – Publique-se  no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para  adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP. 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de abril de 2019; 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação,
para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 1833, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 
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I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder  Executivo  Estadual,  o  militar  estadual  inativo  1º  Sargento  RRPM  Zivanildo  de  Souza
Siqueira, matrícula nº 123221-5, CPF nº 386.642.834-00; 

II – Determinar o exercício da função na Cadeia Pública de Afogados da Ingazeira - PE,
sob o controle e fiscalização do Comando da 23º BPM, e classificá-lo no PS – 21/GP; 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de abril de 2019; 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação,
para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 1834, de 29/03/2019 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
7º, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Designar para a função de Segurança de Estabelecimento Prisional em órgãos do
Poder Executivo Estadual,  o militar estadual inativo 2º Sargento RRPM José Carlos Bezerra de
Lira, matrícula nº 123222-3, CPF nº 418.017.414-68; 

II – Determinar o exercício da função na Penitenciária Juiz Plácido de Souza, Caruaru -
PE, sob o controle e fiscalização do Comando da 4º BPM, e classificá-lo no PS – 18/GP; 

III – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral/PMPE para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; 

IV – Contar os efeitos desta portaria a partir de 1º de abril de 2019; 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias a partir da data da vigência da designação,
para o exercício das atividades no estabelecimento prisional assinalado. ANTONIO DE PÁDUA
VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº 061, de 30 MAR 2019)

2.2.0.   Da  Polícia Militar de Pernambuco

2.2.1.   Do Comando Geral

Nº 118 / PMPE – DGP 1, 27 MAR 2019. 
Processo SEI nº 3900037260.001041/2019-71 

EMENTA: Reinclusão de Policial Militar por Ordem Judicial. 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, inciso
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I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 1994;
Considerando o recebimento do Ofício. nº 615 – PMPE – DEAJA, datado de 19 MAR 2019, que
informa a demanda contida no processo SEI nº (3900037260.001041/2019-71), oriunda do Tribunal
de Justiça do Estado de Pernambuco (Gabinete do Desembargador Jorge Américo Pereira de Lira),
que versa  sobre  Embargos  de  Declaração na Apelação/  Reexame necessário,  onde  comunica o
deferimento de EXCEPCIONAL EFEITO SUSPENSIVO aos Embargos Declaratórios nº 0486259-
2.  EMBARGANTE:  MARCOS  CLEBSON  PEREIRA  DINIZ,  em  ordem  a
SOBRESTAR/SUSPENDER  a  eficácia  do  acordão,  fazendo  desaparecer  –  via  refl  exa  –  o
pressuposto lógico da Portaria nº 060/PMPE-DGP-1 (1367812); 

R E S O L V E: 

I  –  Reintegrar  dos  quadros  desta  Corporação  o  Cabo  PM Mat.  1081390  MARCOS
CLEBSON PEREIRA DINIZ, com base na determinação judicial e nos documentos acima; 

II  –  À Diretoria  de Gestão  de Pessoas  para  adotar  providências,  no  âmbito de suas
atribuições, para fins e efeitos de cumprimento do disposto nesta Portaria; e, 

III  –  Publicar  esta  Portaria  em  Diário  Oficial  do  Estado.  VANILDO  NEVES  DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO – CEL PM COMANDANTE GERAL DA PMPE.

--oo(0)oo--

Nº 121, de 29 de março de 2019

EMENTA: Licenciamento ex-offício 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101,
Inciso  I,  do  Regulamento  Geral  da  PMPE,  aprovado  por  meio  do  Decreto  n.°  17.589,  de
16/06/1994. 

R E S O L V E: 

I - Licenciar ex-offício do serviço ativo da PMPE, a contar de 08 de fevereiro de 2019,
com fundamento no Art. 109, Inciso II c/c o Art. 110 da Lei n° 6.783, de 16/10/1974, o Sd PM Mat.
120495-5/10ª  CIPM  –  LUCAS  KAYQUE  BARROS  APOLINÁRIO,  filho  de  José  Cícero
Apolinário Angelino e de Lenilda Barros Apolinário, por haver concluído o Curso de Formação de
Praças da Polícia Militar de Alagoas; 

II  –  O Comandante  da  10ª  CIPM deverá  proceder  o  recolhimento  dos materiais  da
Fazenda Pública postos à disposição do Militar, conforme dispõe a Portaria do Comando Geral n°
578, publicada no SUNOR n° 021/2002. VANILDO NEVES DE ALBUQUERQUE MARANHÃO
NETO - COMANDANTE GERAL DA PMPE. POR DELEGAÇÃO: JOSENILDO TIBURTINO
CHICÓ CEL PM DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS.

(Transcritas do DOE nº 061, de 30 MAR 2019) 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DESPACHO

3.1.0.  Da Gerência de Administração de Pessoas/SES Unidade de Cadastro de Pessoas/SES
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LICENÇA PRÊMIO – GOZO 

RAFAELA BRASILEIRO GURGEL BOTSHKIS - Gerente de Administração de Pessoas/SES.
(Transcrito do DOE nº 061, de 30 MAR 2019) 

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 083, de 28 FEV 2019

EMENTA: Institui  Grupo de Trabalho,  Estudo e Pesquisa de temas afetos à
PMPE.
 

O Comandante  Geral,  no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo em vista  o  disposto  nos
incisos, I, II e III do art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto nº
17.589, de 16 de junho de 1994;

Considerando a necessidade de a Corporação efetuar estudos e pesquisas em temáticas
de  interesse  do  Estado Maior  da  PMPE,  com a finalidade  de  assessoramento  nas  decisões  de
implemento de políticas estruturantes da Corporação;

Considerando  a  necessidade  da  atualização  e  consolidação  de  algumas  normas
pertinentes aos Militares Estaduais, a fim de facilitar consultas e embasamentos legais nas decisões
dos Diretores, Comandantes e Chefes das Unidades;

Considerando a importância do Estado Maior Geral em fomentar e estimular os Oficiais
intermediários  a  produzirem  trabalhos  de  pesquisas  em  temáticas  de  interesse  da  Corporação
Policial Militar, bem como otimizar o emprego dos normativo já existente na Instituição;

Considerando ainda a possibilidade da criação de compêndio das normativas da PMPE
no intuito de facilitar consultas e pesquisas posteriores pelos demais integrantes da Corporação em
suas atribuições;

                   R E S O L V E:

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho, Estudo e Pesquisa para tratar de temas de interesse
do Estado Maior Geral da Corporação.

Art.  2º O grupo será  formado pelos  seguintes  policiais  militares:  CAP PM 102519-
8, WILSON CARLOS  SILVA  QUEIROZ;  CAP  PM  102.522-8  JEFFERSON CALDEIRA DA
SILVA;  CAP  PM  102746-8 OTÁVIO DEVSON  COSTA  DE FRANÇA;  CAP  PM  102499-0
JONATHAN GOMES FERREIRA; CAP PM 102501-5 RAPHAEL PIRES DE ALBUQUERQUE;
CAP  PM  102517-2  RAFAEL IGNÁCIO DE  SOUZA;  CAP  PM  102502-3  JAIME
FERNANDO AZOUBEL DE  PAULA  FILHO;  CAP  PM  102514-7 JOSUÉMANOEL  DE
OLIVERIA JÚNIOR; CAP PM 102510-0 DAVI CUNHA CAVALCANTI DE ALMEIDA e CAP
PM 102525-2 WESLEYALVES DE ANDRADE.  

Art. 3º O trabalho será supervisionado e coordenado pela Chefia do Estado Maior Geral,
através da 1ª Seção do EMG, a qual  instituirá temas a serem abordados pelo grupo e fixará os
prazos  de  cumprimento  e  apresentação  dos  resultados,  submetendo  a  matéria  à  apreciação  do
Estado Maior Geral.

Art.  4º Contatos  podem  ser  estabelecidos e sugestões  encaminhadas  por  meio do
endereço eletrônico (e-mails): gtep01pmpe@gmail.com.
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Art. 5º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. VANILDO N. DE
A. MARANHÃO NETO – Cel PM - COMANDANTE GERAL (SEI nº 3900000044.000279/2019-
23).

5.0.0.   INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM

5.1.0.   Solução

PORTARIA: Portaria nº 017, do Diretor de Gestão de Pessoas, de 13 de junho de 2018  
REFERÊNCIA: Ofício nº 228 - PMPE - DS - DIR, de 22 de março de 2019
ENCARREGADA: Cap QOM PM Mat. 114622-0/CMH - ALEXANDRA VALE BORGES DOS
SANTOS
REQUERENTE: 2º Sgt PM Mat. 106788-5/7º BPM – PAULO DAS CHAGAS FEITOSA

Pelas conclusões da Encarregada do INQUÉRITO SANITÁRIO DE ORIGEM (ISO),
verificou-se que o 2º Sgt PM Mat. 106788-5/7º BPM - PAULO DAS CHAGAS FEITOSA, no dia
17 de maio de 2009, quando estava de serviço em patrulha que fazia rondas nos Distritos, e durante
uma abordagem, um suspeito empreendeu fuga, ocasião em que o militar estadual em lide, correu
atrás do suspeito e durante a corrida, pisou num buraco, momento em que caiu, haja vista ter pisado
"em falso", causando-lhe uma dor que não o permitiu mais levantar.

Relata a vítima que queixa-se de dor na coluna e conforme histórico da doença atual, se
refere a dor na coluna, após trauma (ter pisado "em falso" mais a queda da própria altura), durante
perseguição policial acima narrada. 

Após haver terminado as pesquisas, diligências, exames e inquirições necessárias e fixar
de modo seguro as circunstâncias que deram início ao desenvolvimento do mau, assim como a
influência  das  obrigações  militares  cumpridas  e  mais  a  causa  que  motivou  a  limitação  física
resultante da doença de origem invocada, a Encarregada passou a relatar de forma sucinta o que foi
apurado: que o 2º Sgt PM Paulo das Chagas Feitosa no dia 17 de maio de 2009, quando pisou "em
falso" com queda da própria altura e paralisação das pernas, durante perseguição policial.

Ante  o  exposto,  a Encarregada do  Inquérito  Sanitário  de  Origem
concluiu que:  há     relação de causa e efeito entre o acidente e a doença atual, caracterizando acidente  
de serviço.

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:

I - Concordar com o Encarregado do Inquérito Sanitário de Origem;

II - Publicar a presente solução em Boletim Geral;

III - Arquivar os autos nos assentamentos do requerente na DGP-1;

IV -  Entregar  cópias  autenticadas  dos  Autos  ao  requerente  de  conformidade  com o
Artigo  37,  Parágrafo  Único, do Decreto  nº  289,  de  14  de  abril  de  1934.  (NOTA Nº
178/2019/SSAD/DGP-3) - (SEI nº 3900000154.000133/2018-50).

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO 

6.1.0.   Comissão Permanente de Uniforme

 O Comandante Geral, no uso das atribuições e de acordo com o Decreto nº 26.261, de
22DEZ2003, em seu Art. 2° itens II e III e assessorado pela Comissão Permanente de Uniforme,

R E S O L V E:

Publicar a empresa autorizada a atuar na atividade de fabricação e comercialização de

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1928352&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=defd6cd1d79d3c2905de72a0d8f70564551c40135c880a87999a80fb1617d2bc
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1928352&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=defd6cd1d79d3c2905de72a0d8f70564551c40135c880a87999a80fb1617d2bc
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uniforme, distintivos, insígnias, aprestos utilizados por integrantes da PMPE, por um período de 12
(doze) meses, a contar da data de publicação.

NOME DA EMPRESA: RECAMONDE ARTEF COUROS LTDA
CNPJ: 07.951.171/0001-45
RESPONSÁVEL LEGAL: RAIMUNDO NONATO PAIVA RECAMONDE
ENDEREÇO: Av. Francisco Sá, 5426 - Barra do Ceará, Fortaleza – CE
TELEFONE:  (85)  4011-9155/99666-3399/99131-9546.  (Nota  nº  09/CPU,  de  29  de

março 2019 - SEI nº 3900037618.000024/2019-29).

7.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

7.1.0.   DASIS

Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/19 celebrado com a empresa NC
COMÉRCIO HOSPITALAR LTDA – ME, CNPJ 07.413.671/0001-23, referente ao Proc.282.2018.
CPL.PE.0052.DASIS.  Objeto:  Registro  de  Preços  para  eventual  fornecimento  de  MATERIAIS
CIRÚRGICOS DE TRAUMATOLOGIA (OMBRO),  por  um período  de  12(doze)  meses,  para
atendimento do Centro Médico Hospitalar da PMPE/ CBMPE. DASIS. Recife (PE), 30.03.19. Cel
PM Petrônio Araújo Gonçalves Ferreira Filho, diretor. 

(Transcrito do DOE nº 061, de 30 MAR 2019) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Alvará de Soltura

Comunicou  o  Diretor  do  Centro  de  Reeducação  da  PMPE,  por  meio  do  Ofício  nº
081/2019 – DPJ, de 26 FEV 2019, que o Policiail Militar Cb PM Mat. 30960-5/12° BPM, Misael
das Neves, foi posto em liberdade no dia 25 de fevereiro do ano em curso, por haver sido expedido
Alvará de Soltura, decretada a decisão pelo Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Cumaru.
(SEI nº 3900035993.000050/2019-44).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de ex-PM

2.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 422/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de
03 de agosto de 2017.
Presidente: Maj PM Mat 930020-1/ Mauricio Freitas Athayde Cavalcanti.
2ºMembro: Cap PM Mat 102134-6/ Marcos Paulo Oliveira de Andrade.
Requerente: Ex PM, Sr. Hermanio Luiz da Silva.

 
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual

nº11.817/2000,  Súmula  do  STF  473  e  Art.  5º,  LV  da  Constituição  Federal,  o  Ex  PM,  Sr.
HERMANIO LUIZ DA SILVA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=2156082&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=2a273c6d438e3101e6038892f1bfebb2496de535101b9826cb87b93b254389a5
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abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste requerimento que foi
injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-
offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 151, de
09 de agosto de 1990.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante  Geral,  os  autos  conclusos  do  Processo

Administrativo  Disciplinar  Revisional,  tendo  como  requerente  o  Sr.  Hermanio  Luiz  da  Silva,
instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 422/2017, publicada no Boletim
Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do
Requerente teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a anulação e/ou a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras
da Corporação, nos termos da letra "c" do Inciso VII do Art. 7º da Lei 10.932, de 08 de novembro
de 1985 (REGULAMENTO PARA INGRESSO NA POLICIA MILITAR), c/c com o Inciso III do
Art. 44 do mesmo Decreto-Lei, publicado no SUNOR nº 21/85, de 12 de dezembro de 1985.

O  devido  processo  aqui  em  apreciação  final  foi  instaurado  em  atendimento  ao
Contencioso oriundo da Procuradoria Geral  do Estado,  que orientou a PMPE que realizasse as
análises preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos
novos que possam ensejar numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar
Militar  (PADM),  instaurado,  teve  o  intuito  de  verificar  se  houve  fatos  novos  alegados  pelo
Requerente  que  pudesse  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  anulação  e/ou  modificação  da
reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina das fileiras da PMPE.

A Comissão  Revisora  designada,  recebeu  um  Parecer  já  obtido  por  uma  análise
preliminar de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Hemanio Luiz da
Silva, realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de
Ex  PMs,  onde  em  primeira  etapa  opinou  ao  Comandante  Geral  pela  abertura  de  Processo
Administrativo Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo
ex-policial militar, em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a
possibilidade de modificação e/ou nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 151 de 09 de
agosto  de  1990, tendo  a  Comissão  Revisional  Disciplinar,  sob  a  luz  da  legislação  disciplinar
aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa, verificou que o requerente não tinha
todos os requisitos para entrar em exercício, qual seja, a 6º série do 1º grau à época, referente ao ato
do  licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  das  fileiras  da  Corporação,  opinou  pelo
indeferimento do pleito.

Por questão de justiça e direito, o processo foi encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, devido a decadência do direito, pugnando pela remessa do feito
a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  também  opinou  no  sentido  de  que  deve  ser  mantido  o
licenciamento ex “officio” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, tendo em vista a aplicação da
prescrição quinquenal, e que já houve trânsito em julgado de acórdão exarado nos autos da Ação
Judicial  nº  001.2006.033671-5,  considerando  prescrita  a  pretensão  do  requerente,  com  fim  de
subsidiar decisão final do Comandante Geral da Corporação, concernente ao pleito do requerente,
onde em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão em
destaque  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da
legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla
Defesa e Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em
consonância  com  a  instrumentalização  descrita  na  Portaria  do  Comando  Geral  da  PMPE  nº
422/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, razão pela qual não há que
falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade
absoluta e, sequer, de nulidade relativa.

Muito embora,  por amor ao debate,  passou-se a analisar  todo o processo disciplinar
revisional,  quando se  observa  ser  bastante  cristalino,  e  não  observado pelo  Requerente,  que  o
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mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois,
sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo
máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do
indeferimento do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº 11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
§ 1º………
(------)
§  2º  O  pedido  de  Revisão  Disciplinar  deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo  de

05(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  em  que  o  militar  tomar  conhecimento  oficialmente  do
indeferimento do seu último recurso.

 
Entretanto,  a  Revisão  Disciplinar,  conquanto  relacionada  no  capítulo  destinado  ao

sistema  recursal  contra  as  penas  disciplinares, não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as
situações  prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº
11.817/2000  (Reconsideração  de  Ato,  Queixa  e  Representação),  estabelecem  um  sistema
escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim,
mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes
derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa admitir uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a
amplitude  da  defesa  do  militar,  posto  que  ele  já  gozava  de  três  outros  tipos  de  recursais
perfeitamente adequados ao processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar
desprovido de mecanismos para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos
pelo sistema recursal estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a
Representação.  Enfim,  parece  que,  se  cabível  quaisquer  dos  outros  recursos  será  incabível  a
Revisão Disciplinar.

Ademais,  a título de conhecimento,  passa-se aqui  a discutir  a real  finalidade de um
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, como se sabe, visa constatar se havia incapacidade
moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem  estabilidade, estes  parâmetros  na  realidade  são
princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares,
e direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente
e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar, o Encarregado deve
analisar as provas e concluir se a conduta do increpada colidiu ou não frontalmente com preceitos
da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse  modo,  vindo  o  caso  em  comento,  as  provas  coligidas  aos  autos  somente
demonstram que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando ainda  nas  fileiras  da  Corporação,
feriram a honra  pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do
Processo  Administrativo  de  Revisão  Disciplinar  está  ligado  principalmente  a  verificação  da
existência de fatos novos alegados e provados pelo requerente de que houve injustiça praticada pela
administração militar na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais,  a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados.  Neste
mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que uma eventual nulidade no processo
administrativo, e uma possível anulação do ato administrativo de aplicação de penalidade, exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
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principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe,
e  que  estes  atos  praticados  foram tão  graves  que  não possam ocorrer  a  reeducação do militar
Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante
Geral à época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo,  razoável  e proporcional,
posto que a gravidade da conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda
disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral para instauração desse Processo
Administrativo  Revisional,  seguiu  as  decisões  das  Cortes,  mesmo  a  despeito  de  sanções
disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo
prescricional de cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da
norma mais favorável ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o
mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I,
da Lei Estadual nº 11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do
Estado de Pernambuco em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º,
inciso I, da Lei Estadual nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do
mais, o Superior Tribunal de Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos
a fundamentar o pedido de revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de
prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício
de  nulidade  do  ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da
Corporação, imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação
adotada  pelo  Comandante  Gera  da  PMPE à  época,  mantendo  a  sanção  aplicada  ao  ex-militar
estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento
do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que representa o Estado de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como
os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância,
com o disposto no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de
Pernambuco.

Constatou-se finalmente  que o Requerente  não trouxe argumentos  novos capazes  de
afirmar as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação ou modificação da
pena disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:
 
1.  Concordar  com  o  Relatório  da  Comissão  Administrativa  Disciplinar  Revisional,

devido o requerente não apresentar fatos novos, a Nota Técnica nº 029/2018-DEAJA, e o Parecer nº
0776/2018, da Procuradoria Geral do Estado, em decorrência da decadência do direito e a aplicação
da prescrição quinquenal, e que já houve trânsito em julgado de acórdão exarado nos autos da Ação
Judicial  nº  001.2006.033671-5,  considerando prescrita  a pretensão do requerente,  indeferindo o
pleito requerido pelo Ex PM, Sr.  Hermanio Luiz da Silva, (quanto a reintegração do ex-militar
estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º,  II do regimento interno dos Grupos de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral,  as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do
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Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado
do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD/Rev à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº 37 ( 1185800 ) - 2019 - DGP-8/ SS. CART.)

MENSAGEM BÍBLICA

Vê-lo-ei, mas não agora, contemplá-lo-ei, mas não de perto; uma estrela procederá de
Jacó e um cetro subirá de Israel,  que ferirá os termos dos moabitas, e destruirá todos os filhos
deSete.Números 24:17


